
RESOLUÇÃO No 269, DE 14 DE SETEMBRO DE 2000

O Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA, no uso das competências que lhe
são conferidas pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto nº
99.274, de 06 de Junho de 1990, tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno e,
Considerando que o derrame de petróleo e seus derivados no mar constitui uma das
principais fontes de poluição dos ecossistemas costeiro e marinho;

Considerando que a exploração de campos submarinos em plataformas continentais e as
operações de transporte e armazenamento envolvem a movimentação constante de
petróleo e seus derivados no mar;

Considerando que as atividades que envolvem o petróleo e seus derivados constituem
riscos à saúde e ao meio ambiente;

Considerando que a Convenção Internacional sobre o Preparo, Resposta e Cooperação
em Caso de Poluição por óleo, promulgada pelo Brasil por meio do Decreto nº 2.870, de
10 de dezembro de 1998, define como um dos seus compromissos o estabelecimento de
um Sistema Nacional para Responder aos Incidentes de Poluição por Óleo, incluindo a
preparação do Plano Nacional de Contingência; 

Considerando a Lei nº. 9.966, de 28 de abril de 2000, que dispõe sobre a prevenção, o
controle e a fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias
nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional;

Considerando que a aplicação de dispersantes químicos em derrames de óleo no mar é
uma opção tecnicamente viável, resolve:

Art.1º A produção, importação, comercialização e uso de dispersantes químicos para as
ações de combate aos derrames de petróleo e seus derivados no mar somente poderão ser
efetivados após a obtenção do registro do produto junto ao Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA.

Parágrafo único. O IBAMA estabelecerá, por meio de Instrução Normativa, os
procedimentos e exigências necessários para a obtenção do registro dos dispersantes
químicos. 

Art.2º A utilização de dispersantes químicos em vazamentos, derrames e descargas de
petróleo e seus derivados no mar deverá obedecer os critérios dispostos no regulamento
anexo à esta Resolução. 

Art. 3º O não cumprimento do disposto nesta Resolução sujeitará os infratores às
penalidades previstas na legislação vigente. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Fica revogada a Resolução CONAMA nº 6, de 17 de outubro de 1990.
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